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PROCESSUAL CIVIL  –  Apelação Cível  –
Ação  ordinária  de  indenização  por  danos
morais com pedido de tutela antecipada –
Serviços Notariais e de Registro - Protesto
– Tabelionato – Ausência de personalidade
jurídica – Ilegitimidade passiva “ad causam”
-  Extinção do processo sem resolução do
mérito  –  Manutenção  da  sentença  –
Seguimento negado.

–  O  tabelionato  não  detém  personalidade
jurídica ou judiciária, sendo a responsabilidade
pessoal do titular da serventia.

–   As  condições  da  ação  devem  estar
presentes  no  momento  da  propositura  da
ação, a extinção do feito  é medida que se
impõe, em face da carência de ação.  Isso
porque  os  defeitos  relacionados  à
ilegitimidade de parte são insanáveis. 

Vistos, etc.

LUIZ ANTÔNIO DE SOUZA ajuizou “ação
ordinária de indenização por danos morais com pedido de tutela antecipada”
em  face  do  CARTÓRIO  DO  13º  OFÍCIO  DO  RIO  DE  JANEIRO-RJ,
objetivando a condenação da promovida ao pagamento de uma indenização
por  danos  morais,  sob  a  alegação  que  seu  cheque  fora  protestado
indevidamente.
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Em  sentença  exarada  às  fls.  134/138,  o
MM. Juiz “a quo” declarou extinto o processo sem julgamento de mérito, nos
termos do disposto no art. 269, VI, do Código de Processo Civil. 

Irresignado,  o  autor  apelou  (fls.  142/144),
sustentando  a  legitimidade  da  parte  para  compor  o  pólo  passivo,
fundamentando que “ao se chamar a pessoa jurídica do cartório, se estava a
chamar a um só tempo a pessoa física do seu titular, já que a pessoa jurídica
da  firma  individual  responde  ativa  e  passivamente  por  todo  ativo  e  todo
passivo da pessoa jurídica”. 

 Apesar de devidamente intimada, a parte
apelada não apresentou contrarrazões,  conforme certidão à fl. 147.

Instada a opinar,  a douta Procuradoria de
Justiça  lançou  parecer,  opinando  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação do mérito (fls. 153/157).

Decido.

A sentença não merece reparos, eis que a
ilegitimidade  passiva  do  Cartório  do  13º  Ofício  do  Rio  de  Janeiro  fora
corretamente proclamada na sentença. Vejamos.

Como é cediço, são três as condições que
permitem  a  regular  admissibilidade  da  ação:  interesse  processual,
legitimidade das partes e possibilidade jurídica do pedido. Ausente qualquer
delas quando do ajuizamento da ação, fica obstado o caminho para a integral
prestação jurisdicional,  pois o julgador deve decretar a carência da ação e
extinguir o processo sem resolução do mérito. 

No  caso  em  comento,  verifica-se,
claramente, que não foi preenchido o requisito da legitimidade passiva, uma
vez que o Cartório demandado é parte ilegítima para responder o feito, pois é
destituído de personalidade jurídica.

Conforme  disposto  no  artigo  22  da  Lei
nº8.935/94, que regulamenta o artigo 236 da Constituição Federal, dispondo
sobre  serviços  notariais  e  de  registro,“os  notários  e  oficiais  de  registro
responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na
prática de atos próprios  da serventia,  assegurado aos primeiros  direito  de
regresso no caso de dolo ou culpa dos prepostos”. 
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http://www.jusbrasil.com/legislacao/103881/lei-dos-not%C3%A1rios-e-registradores-lei-8935-94
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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Na mesma linha  é  o  artigo  38  da  Lei  nº
9.492/97, segundo o qual “os Tabeliães de Protesto de Títulos são civilmente
responsáveis  por  todos  os  prejuízos  que  causarem,  por  culpa  ou  dolo,
pessoalmente,  pelos  substitutos  que  designarem  ou  Escreventes  que
autorizarem, assegurado o direito de regresso”. 

Como se vê, os Tabelionatos não possuem
personalidade  jurídica,  de  tal  modo  que  eventuais  responsabilidades  –
advindas de atuação culposa ou dolosa, jamais serão a eles imputáveis, mas
sim  quem executa o múnus público, seus titulares. 

Nesse sentido, colaciono entendimento do
Superior Tribunal de justiça:

“RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  RECONHECIMENTO  DE
FIRMA  MEDIANTE  ASSINATURA
FALSIFICADA.RESPONSABILIDADE  CIVIL.  OFÍCIO
DE  NOTAS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  AUSÊNCIA
DE PERSONALIDADE JURÍDICA E JUDICIÁRIA .
1. Consoante as regras do art. 22 da Lei 8.935/94 e do
art. 38 da Lei n.º 9.492/97, a responsabilidade civil por
dano decorrente da má prestação de serviço cartorário
é pessoal do titular da serventia à época do fato, em
razão da delegação do serviço que lhe é conferida pelo
Poder  Público  em  seu  nome.  2.  Os  cartórios  ou
serventias  não possuem legitimidade para figurar no
pólo  passivo  de  demanda  indenizatória,  pois  são
desprovidos  de  personalidade  jurídica  e  judiciária,
representando, apenas, o espaço físico onde é exercida
a  função  pública  delegada  consistente  na  atividade
notarial ou registral.
3.  Iegitimidade  passiva  do  atual  titular  do  serviço
notarial  ou  registral  pelo  pagamento  de  débitos
atrasados do antigo titular.
4.  Doutrina  e  jurisprudência  acerca  do  tema,
especialmente precedentes específicos desta Corte.
5.  Recurso  especial  provido.  REsp  1177372  /  RJ
RECURSO  ESPECIAL
2010/0016191-3. Ministro SIDNEI BENETI. Relator(a)
p/  Acórdão  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO  T3  -  TERCEIRA  TURMA.  Data  do
Julgamento 28/06/2011. (Negritei).

E:
 

“RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL -  NÃO  OCORRÊNCIA -  SERVIÇOS
NOTARIAIS E DE REGISTRO - NATUREZA JURÍDICA -
ORGANIZAÇÃO  TÉCNICA  E  ADMINISTRATIVA
DESTINADOS  A  GARANTIR  A  PUBLICIDADE,
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http://www.jusbrasil.com/legislacao/127096/lei-9492-97
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AUTENTICIDADE,  SEGURANÇA  E  EFICÁCIA  DOS
ATOS  JURÍDICOS  -  PROTESTO  -  PEDIDO  DE
CANCELAMENTO  -  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -
TABELIONATO - ILEGITIMIDADE DE PARTE PASSIVA
RECONHECIDA - AUSÊNCIA DE PERSONALIDADE -
RECURSO  IMPROVIDO.  (...)  III  -  Os  cartórios
extrajudiciais - incluindo o de Protesto de Títulos - são
instituições  administrativas,  ou  seja,  entes  sem
personalidade, desprovidos de patrimônio próprio, razão
pela  qual,  bem  de  ver,  não  possuem  personalidade
jurídica  e  não  se  caracterizam  como  empresa  ou
entidade,  afastando-se,  dessa forma,  sua legitimidade
passiva  ad  causam  para  responder  pela  ação  de
obrigação de fazer.  IV -  Recurso  especial  improvido”.
(REsp  1097995/RJ,  Rel.  MIN.  MASSAMI
UYEDA,TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  21/09/2010,
DJe 06/10/2010)”.

Dessa forma, uma vez que as condições da
ação devem estar presentes no momento da propositura da ação, a extinção
do feito  é medida que se impõe, em face da carência de ação. Isso porque
os defeitos relacionados à ilegitimidade de parte são insanáveis. 

Sobre  o  assunto,  o  Superior  Tribunal  de
Justiça já assentou que  “a legitimidade ad causam exsurge,  em regra,  da
identidade  subjetiva  entre  a  relação  de  direito  material  e  a  de  direito
processual, e, por isso, sua ausência acarreta a extinção do processo sem
resolução do mérito, por carência de ação,  de sorte que não se trata de
formalidade que pode ceder em função dos escopos do processo, em
homenagem à  instrumentalidade,  mas  de  regra  cujo  descumprimento
fulmina o próprio processo1”.

Isto posto, com fulcro no art. 557 “caput”, do
Código  de  Processo  Civil2,,   NEGO  SEGUIMENTO  à  apelação  cível,
mantendo a sentença incólume nos demais termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 01 de março de 2016.

                 

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

1EREsp 1292983/AL, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/08/2013, DJe
12/08/2013
2 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,

prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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